PARECER Nº 1968, DE 2011

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 927, DE 2011 

De autoria do(a ) Deputado(a) Marcos Neves, o projeto em epígrafe proíbe a inserção, pelas empresas de telefonia móvel, de mensagem de voz cobrando seus clientes, durante as ligações efetuadas por estes, por conta não paga. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda. 

Em seguida, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, onde recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda de nº 1. 

Na seqüência do processo legislativo, vem a propositura à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 13, do Regimento Interno mencionado. 

Aprimorando a propositura, a alteração aprovada na CCJR, através do substitutivo, contempla a finalidade contida na emenda nº 1 que é a de estender a proteção ao usuário de linha pré-paga de telefone celular. 

Tendo em vista que o objetivo maior da propositura, apresentada pelo nobre Deputado Marcos Neves, foi preservado na manifestação do relator aprovada na CCJR, vale dizer, defender o consumidor em relação a cobranças indevidas feitas por empresas de telefonia celular, o nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n. ° 927, de 2011, na forma do substitutivo da CCJR e contrário à emenda nº 1. 

a)André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo da CCJR e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 14/12/2011 

a) Leci  Brandão – Presidente

André Soares – Gilmaci Santos – Simão Pedro – Mauro Bragato – Leci Brandão – Regina Gonçalves – Adriano Diogo – José Zico Prado
